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AVISO

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO

(Caráter emergencial - Art. 24, IV, e 26, § u., incs. II e III, da Lei 8666/93)

 

CHAMAMENTO PÚBLICO – CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL Nº. 137/2020/ÔMEGA/SUPEL/RO

 

Processo Eletrônico (SEI):  0036.264483/2020-13

Objeto: Contratação de Empresa Especializada para Realização de Exames na Área de Patologia Clínica, de
forma complementar aos procedimentos já existentes, objetivando atender a Gerência da Central Estadual de
Transplantes, de forma contínua e em caráter emergencial, por um período de 180 (cento e oitenta) dias.

 

PRAZO PARA RECEBIMENTO DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE
PREÇOS: Até o dia 08/09/2020 às 13h00min (horário de Brasília – DF), e até às 12h00min (horário
local), SOB PENA DE NÃO ACEITAÇÃO, caso o envio dos documentos ocorra após o dia e horário
estipulado.

ATENÇÃO: Orientamos ler com atenção as condições dispostas neste AVISO e nos seus anexos, TERMO
DE REFERÊNCIA e SAMS, antes de formular sua proposta.

Os documentos de habilitação e proposta de preços devem atender a todas as exigências do Termo de
Referência, anexo integrante deste aviso, quais sejam:

1. Item 10 e subitens (relativos aos documentos de habilitação);

2. Itens 11 e 12 (relativo a proposta de preços);

A apresentação da proposta não vincula à contratação por parte da Administração.

O não envio dos documentos de habilitação, exigidos no termo de referência, ensejará a inabilitação do
proponente. As diligências necessárias serão efetuadas em atendimento ao disposto no art. 43 § 3º da Lei
8.666/93.

As especificações técnicas do objeto, o quantitativo para aquisição, bem como a estimativa de custo, se
houver nos autos, foram elaborados sob responsabilidade da Secretaria demandante.

Disponibilidade do Termo de Referência e/ou consulta na integra: www.rondonia.ro.gov.br/supel.

Tendo em vista o Decreto Estadual 24.887, de 23/03/2020, e atos que o sucedem, que declararam Estado de
Calamidade Pública em todo o território do Estado de Rondônia, os documentos de habilitação e proposta



deverão ser enviados exclusivamente via correio eletrônico, e-mail: supel.omega@gmail.com até a data
e horário estipulados na forma prevista neste aviso. O licitante receberá resposta ao e-mail enviado
confirmando o recebimento.

Não serão aceitos e-mail que contrariam qualquer característica boa prática, sem identificação do assunto
com o número do chamamento em epígrafe. Exemplo: e-mail sem assunto, sem título, sem corpo texto,
apenas com anexo.

Caso necessário, para fins de validação dos documentos de habilitação, poderá ser realizada pesquisa nos
bancos de dados do Sistema de Cadastramento de Fornecedores (SICAF) e do Certificado de Registro
Cadastral (CRC/CAGEFOR/RO), nos documentos por eles abrangidos, sem prejuízo da isonomia do
certame.

As propostas recebidas serão abertas, no dia e hora informados acima, e será publicada no
portal www.rondonia.ro.gov.br/supel a relação constando razão social, CNPJ, e valor da proposta.

As propostas recebidas e demais documentos serão juntados ao processo eletrônico e encaminhados para
exame de conformidade e aceitação pela Secretaria de Estado da Saúde - SESAU, após a análise da
idoneidade do fornecedor mediante análise dos documentos de habilitação exigidos no Termo de
Referência, nos termos da Portaria 62/GAB/SUPEL de 03/04/2020 e 65/GAB/SUPEL de 17/04/2020.

Os proponentes deverão observar que por se tratar de compra emergencial, amparada no Decreto Estadual n.
24.887, de 20 de março de 2020, e atos que o sucedem, visando atender demanda urgente na área da saúde
pública, fica o proponente sujeito a sanções, no caso de atraso na entrega do bem/serviço, após a regular
emissão da nota de empenho:

1. Sanções previstas no item 8 e subitens do Termo de Referência.

Maiores informações e esclarecimentos sobre o referido Chamamento Público serão prestados pela Equipe
de Licitações Ômega, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações através do e-mail
supel.omega@gmail.com ou pelo Telefone: (0XX69) 3212-9270.

 

Publique-se.

 

Porto Velho/RO, 02 de setembro de 2020.

 

Maria do Carmo do Prado
Mat. 300131839

Pregoeira Ômega/ SUPEL

Documento assinado eletronicamente por Maria do Carmo do Prado, Pregoeiro(a), em 02/09/2020,
às 10:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º,
do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0013321538 e o código CRC 54DF9C44.

Referência: Caso responda este(a) Aviso, indicar expressamente o Processo nº 0036.264483/2020-13 SEI nº 0013321538



Secretaria de Estado da Saúde - SESAU
  

TERMO DE REFERÊNCIA

1. IDENTIFICAÇÃO
1.1 Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia – SESAU/RO.
1.2 Requisitante: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia – SESAU/RO.
 
2. OBJETO
Contratação de Empresa Especializada para Realização de Exames na Área de Patologia Clínica, de forma complementar aos procedimentos já

existentes, obje�vando atender a Gerência da Central Estadual de Transplantes, de forma con�nua e em caráter emergencial, por um período de 180 (cento e
oitenta) dias.

 
2.1 Detalhamento:
De acordo com os Despachos HB-TXRENAL (0012462363, 0012529532, 0012614031 e 0012655167), a quan�dade dos procedimentos a serem

solicitados, foram es�madas com base na previsão de procedimentos de transplantes renais realizados semestralmente pelo SERVIÇO DE TRANSPLANTE RENAL
DE RONDÔNIA, somados com o histórico de consumo do setor deste exame para os pacientes transplantados em reabordagem diagnós�ca, em igual período.

Cabendo destacar que os exames realizados estão abaixo do quan�ta�vo solicitado, devido a pandemia da COVID-19, tendo em vista que os
procedimentos cirúrgicos de transplante renal estão suspensos desde Março/2020, porém de acordo com o informado no Despacho HB-TXRENAL (0012655167),
o setor pretende retornar com as a�vidades cirúrgicas em breve, sendo assim os exames elencados neste processo são essenciais para a decisão dessa retomada.

Destaca-se ainda, que a tabela dos exames requeridos são apenas es�ma�vas de quan�dades descritas, poderão esses sofrer variações para mais
ou para menos, sendo assim meros referenciais, pois a contratada será remunerada somente pelos serviços efe�vados e comprovadamente realizados, sendo
obrigação da empresa, atender a demanda necessária, com o controle da SESAU.

As especificações e es�ma�vas de quan�dades descritas,  poderão sofrer variações para mais ou para menos. Destaca-se que os quan�ta�vos e as
es�ma�vas de consumo previsto são meros referenciais, pois a contratada será remunerada somente pelos serviços efe�vados e comprovadamente realizados.
Sendo obrigação da empresa, atender a demanda necessária, com o controle desta SESAU.

 
 

ITEM DESCRIÇÃO/EXAME METODOLOGIA QUANTIDADE MENSAL QUANTIDADE SEMESTRAL

1 Exame patológico  com colorações convencionais e especiais
para enxerto renal.

MICROSCOPIA OPTICA: COLORACAO COM
HEMATOXICILINA-EOSINA 7 42

2 Exame imunohistoquímico para enxerto renal (SV40, C4D). IMUNOFLUORESCENCIA 7 42
 

 2.1.1 Metodologia de Cálculo:

A quan�dade desses procedimentos foram es�madas com base na previsão de procedimentos de transplantes renais realizados semestralmente
pelo SERVIÇO DE TRANSPLANTE RENAL DE RONDÔNIA, somados com o histórico de consumo do setor deste exame para os pacientes transplantados em
reabordagem diagnós�ca, em igual período, conforme exposto no Despacho HB-TXRENAL (0012655167).

 

2.2 Da Regulação e Execução dos Serviços:
Quando necessário, a solicitação de exames deverá ser realizada por médicos do SERVIÇO ESTADUAL DE TRANSPLANTE RENAL DE RONDÔNIA, em

formulário próprio (eletrônico ou manual) devendo conter:

Dados do Nosocômio:
HOSPITAL DE BASE ARY PINHEIRO
CNES 40013-03

Dados do Médico Solicitante:
Nome do Médico;
Nº CRM;
Especialidade. 

Dados do Paciente:
 Nome;
Número do Cadastro Nacional do SUS - CNS;
Data de nascimento;
Dados clínicos.

As solicitações de exames deverão ser encaminhadas para a CONTRATADA via correspondência eletrônica (e-mail) já com previsão de coleta da
amostra do paciente (material). Assim, caberá à CONTRATADA organizar a logís�ca de re�rada do material junto ao SERVIÇO DE TRANSPLANTE RENAL DE
RONDÔNIA, localizado na COORDENADORIA CENTRAL ESTADUAL DE TRANSPLANTES - CGET, localizada no HOSPITAL DE BASE DR. ARY PINHEIRO, em até 24 (vinte
e quatro) horas após a coleta do material, no máximo.

Cabe, à CONTRATADA, responsabilizar-se pelo material da coleta (tubos e frascos para coleta e transporte) necessários à realização dos
procedimentos contratados, devendo fornecê-los antecipadamente, conforme a necessidade específica do procedimento.

Em até 10 (dez) dias úteis, a CONTRATADA deverá disponibilizar através de link/endereço eletrônico ou correspondência eletrônica (e-mail), os
laudos de resultados de exames ao SERVIÇO DE TRANSPLANTE RENAL DE RONDÔNIA.

 
2.3 Unidade Executante:
2.3.1 A Unidade Executante visualizará no próprio sistema de Regulação (*SISREG) na modalidade “UNIDADE EXECUTANTE” a informação da lista

nominal dos usuários que farão o procedimento;
2.3.2 Caberá a Empresa contratada designar um técnico de sua rede para treinamento na Gerência Estadual de Regulação para finalidades de

consolidação de procedimentos após execução dos mesmos;
2.3.3 Fica terminantemente proibido a u�lização dos códigos chaves con�dos nas guias de autorização do exame pelo SISREG para fins de

consolidação no Sistema, sem prévia execução do procedimento;



2.3.4 Após a execução do procedimento a CONTRATADA (unidade executante) apresentará as guias das documentações entregues pelos usuários à
gerência de produção do SESAU/RO, CRECSS, afim de análise de produção, controle e avaliação;

 
2.4 Compromisso da Unidade Requisitante:
2.4.1 Mensalmente será encaminhado um consolidado da produção de exames executado pela contratada e enviará os relatórios da produção

�sico-financeira para o CRECSS – Coordenadoria de Controle e Auditoria de Serviços de Saúde da SESAU/RO a fim de conferir transparência no processo de
regulação.

 
3. JUSTIFICATIVA
O SUS E A INTEGRALIDADE DA ATENÇÃO À SAÚDE 
Um dos princípios do SUS, a integralidade está presente tanto nas discussões quanto nas prá�cas na área da saúde e está relacionada à condição

integral, e não parcial, de compreensão do ser humano. Ou seja: o sistema de saúde deve estar preparado para ouvir o usuário, entendê-lo inserido em seu
contexto social e, a par�r daí, atender às demandas e necessidades desta pessoa.

Pela perspec�va dos usuários, a ação integral em saúde tem sido frequentemente associada ao tratamento respeitoso, digno, com qualidade e
acolhimento. Por isso, este valor paira como uma orientação geral nos serviços de saúde, já que o Estado tem o dever de oferecer um “atendimento integral, com
prioridade para as a�vidades preven�vas, sem prejuízo dos serviços assistenciais”, como oficializou a Cons�tuição Federal de 1988.

Para atender a esta necessidade da população, o Estado deve estabelecer um conjunto de ações que vão desde a prevenção à assistência cura�va,
nos diversos níveis de complexidade. Neste contexto, a atenção integral se tornou uma das diretrizes do SUS.

“A ‘integralidade’ como eixo prioritário de uma polí�ca de saúde, ou seja, como meio de concre�zar a saúde como uma questão de cidadania,
significa compreender sua operacionalização a par�r de dois movimentos recíprocos a serem desenvolvidos pelos sujeitos implicados nos processos organiza�vos
em saúde: a superação de obstáculos e a implantação de inovações no co�diano dos serviços de saúde, nas relações entre os níveis de gestão do SUS e nas
relações destes com a sociedade”. PINHEIRO, Roseni. Integralidade. In: Dicionário da Educação Profissional em Saúde

Neste sen�do, os exames laboratoriais estão inseridos no contexto de "integralidade de assistência" sendo necessários enquanto apoio para
diagnós�co de inúmeras patologias. Assim sendo, a contratação de Laboratórios para a prestação de serviços de Análises Clínica não contemplados pela Rede de
Patologia Estadual são indispensáveis, como instrumento para complementar a assistência médico-ambulatorial realizada nas Unidades de Saúde da Secretaria de
Estado da Saúde, bem como nos Hospitais da rede estadual.

 
A JUDICIALIZAÇÃO NO SUS
Um relatório sobre a judicialização na saúde aponta crescimento de aproximadamente 130% nas demandas de primeira instância entre 2008 e

2017. A pesquisa foi encomendada pelo Conselho Nacional de Jus�ça (CNJ) e o Poder Judiciário.
Essa crescente judicialização do acesso ao Sistema Único de Saúde (SUS) tem promovido grande impacto no limite orçamentário dos estados

que gastam muito mais com a compra de medicamentos e procedimentos/exames individuais para obedecer a decisões do Poder Judiciário do que se fossem
adquiridos em quan�dade, com valores negociados para todos que dele necessitam. Além disso, como não é possível prever o montante do orçamento que será
des�nado ao atendimento de ações judiciais, os gestores públicos enfrentam maiores desafios em manter um serviço de saúde funcional e eficiente para a
população, já que alguns recursos precisam ser realocados.

Uma forma de diminuir esses gastos, além de adotar uma gestão eficiente é a inclusão de novos procedimentos na rede pública de saúde. De
acordo estudo da Associação da Indústria Farmacêu�ca de Pesquisa (Interfarma), a recusa de incorporações por parte do Ministério da Saúde es�mula a
judicialização e obriga o Estado a adquirir produtos com preços mais altos. A principal consequência disso é um gasto de cerca de quatro vezes maior per capita
para aquisição de medicamento individual, quando comparado a um paciente com acesso ao medicamento pelo SUS. No tocante a outros procedimentos
também não seria diferente.

São inúmeros os mandados de segurança e ações movidas contra o Estado para a provisão de exames laboratoriais não disponibilizados nas
instâncias do SUS estadual.

 
A IMPORTÂNCIA DOS EXAMES NA PRÁTICA CLÍNICA
A literatura médica cita que 70% das decisões médicas se baseiam em resultados de exames laboratoriais, procedimentos considerados

minimamente invasivos, que podem ser considerados como sendo a ferramenta de elevada relação custo/efe�vidade para se obter informações sobre o estado
de saúde do paciente.

Os resultados de exames laboratoriais fornecem informações que podem ser u�lizadas para fins diagnós�co e prognós�co, prevenção e
estabelecimento de riscos para inúmeras doenças, definição de tratamentos personalizados, assim como evitar a necessidade de procedimentos complementares
mais complexos e invasivos e onerosos, quando os exames são bem indicados e os resultados corretamente interpretados.

O risco do mau gerenciamento na u�lização de exames pode levar também a outros problemas de qualidade, como a persistência de
subdiagnós�cos (falha na oferta de um exame quando este poderia produzir um resultado favorável para o paciente) e de subtratamentos.

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Jus�fica-se a referida contratação, em razão do exame anatomopatológico ser u�lizado para analisar fragmentos dos enxertos renais e tem um

papel de suma importância no acompanhamento e nas decisões terapêu�cas, além disso, destaca-se que se a avaliação do enxerto dias após o implante que não
apresentou um bom funcionamento, com a intenção de avaliar a causa, como por exemplo, necrose tubular aguda, infecção ou rejeição. Também é
realizada avaliação do enxerto renal em qualquer fase de seu acompanhamento quando há uma piora de sua função, normalmente apresentada como elevação
da crea�nina. Nesse cenário, pretende-se descartar rejeição aguda, crônica, infecção, nefrotoxicidade entre outros, ademais é feita avaliação do enxerto renal
após um tratamento para rejeição humoral ou celular, como uma maneira de controlar o mesmo e se acertar quando à sua eficácia, e ainda avaliação de enxertos
antes do implante no receptor para avaliar os aspectos de base que serão futuramente importantes para comparar com a evolução do mesmo.  

Considerando que foi formalizado o processo n° 0036.270680/2020-71 para manifestação das unidades,  quanto a necessidade de formalização de
novo processo administra�vo contemplando o EXAME PATOLÓGICO  COM COLORAÇÕES CONVENCIONAIS E ESPECIAIS PARA ENXERTO RENAL e o EXAME
IMUNOHISTOQUÍMICO PARA ENXERTO RENAL (SV40, C4D), e que o mesmo está na fase de solicitação de informações para prosseguimento do pleito e que
portanto não concluirá em tempo hábil.

Desta forma, é sabido que a Contratação de exames anatomopatológicos para o Serviço de Transplante Renal é essencial, em virtude de não haver
descon�nuidade na prestação dos serviços para os usuários que dele necessitar.

 
4. EXECUÇÃO
 
4.1 Execução dos Serviços:
4.1.1 A CONTRATANTE no uso de suas atribuições legais nomeará Fiscais de Contrato, sendo indicado pelo representante da área requisitante o

servidor que possui conhecimento técnico do objeto da contratação e designado pelo Secretário de Estado da Saúde mediante Portaria, para acompanhar e
fiscalizar a execução contratual, responsabilizando-se pela verificação do efe�vo cumprimento das obrigações pactuadas e respec�vo ateste das faturas/notas
fiscais, juntamente com a comissão de recebimento (inciso XVIII do Anexo I da IN/MP nº 02/2008, art. 67, Lei 8.666/93 e acórdão nº. 4/2006 - TCU).

4.1.2 A prestação dos serviços deverá estar dentro dos parâmetros estabelecidos, fornecendo todos materiais necessários em quan�dade,
qualidade e tecnologia adequadas, com observância às recomendações aceitas pelas boas técnicas, normas e legislação vigente e em quan�dades necessárias à
boa execução dos serviços;

4.1.3  A fiscalização pela CONTRATANTE, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste
instrumento;

4.1.4 A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das
responsabilidades determinadas no Contrato;



4.1.5 A CONTRATADA permi�rá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo
informações, propiciando o acesso à documentação per�nente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

 
4.2 Local de Execução:
Os serviços serão realizados pela Contratada em sua sede ou por laboratório de apoio.
 
4.2.1 Unidades Contempladas:
●  Gerência da Central Estadual de Transplantes : Av. Governador Jorge Teixeira, nº 3766, anexo ao Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro. Fone (69)

3216-5746. Porto Velho/RO.
 
4.3 Vigência Contratual:
O prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, a par�r da primeira assinatura contratual.
 
4.4 Prazo para Início da Execução dos Serviços:
O prazo para início dos serviços será de até 05 (cinco) dias , contados a par�r da primeira assinatura do contrato.
 
4.5 Rescisão Contratual:
Poderão ser mo�vos de rescisão contratual, as hipóteses descritas no Art. 77 e 78 da lei 8.666/93, podendo a mesma ser unilateral, amigável ou

judicial, nos termos e condições do Art.79 da referida lei.
A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos de rescisão dos Art. 77 à 80 da lei 8.666/93.
  
4.6 Prazos de Atendimento:
4.6.1 A CONTRATADA deverá coletar as amostras junto ao GCET, situado na Av. Governador Jorge Teixeira nº 3766, Bairro Industrial, anexo ao

Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação via e-mail.
 
4.7. Do Recebimento e da Fiscalização do Objeto:
4.7.1 O objeto desta licitação será recebido conforme disposto na alínea b, Inciso I, ar�go 73  da Lei Federal 8.666/93 (Licitações e Contratos

Administra�vos).
4.7.1.1 Para os serviços objeto deste termo de referência o recebimento se dará apenas de forma defini�va por comissão e/ou fiscal responsável

pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços mediante termo circunstanciado assinado, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias.
4.7.1.2 Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Termo de Referência, Edital e seus Anexos,

sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, com a aplicação das penalidades contratuais.
4.7.1.3 Os serviços serão supervisionados por uma comissão e/ou fiscal que terá juntamente com o Requisitante a incumbência de, dentre outras

atribuições, aferir a quan�dade, qualidade e adequação dos serviços executados.
4.7.1.4 Não aceito os serviços executados, será comunicado à empresa adjudicatária para que imediatamente se refaça os serviços que não estão

de acordo com as especificações mínimas de qualidade estabelecidas no Termo de Referência/Contrato.
4.7.1.5  A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o que for recusado por apresentar-se contraditório as especificações

con�das neste Termo de Referência.
4.7.1.6 Dentro do prazo de vigência do Contrato, a Contratada será obrigada a realizar os serviços conforme condições estabelecidos no presente

Termo de Referência.
4.7.1.7 Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de,

sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, de acordo com o Guia de
Fiscalização de Contratos (Anexo II).

 
5. PAGAMENTO
O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal pela contratada, devidamente atestada pela Administração, conforme

disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as rela�vas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem
prejuízo das sanções cabíveis.

O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela Administração, será de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de sua
apresentação.

Não será efetuado qualquer pagamento à (s) empresa (s) Contratada (s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em
virtude de penalidade a inadimplência contratual.

Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe�vo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa
de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

 

Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias,
passando o prazo para o pagamento a ser contado a par�r de data da reapresentação do mesmo.

Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-
las, com a glosa da parte que considerar indevida.

Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente

por terceiros, seja ou não ins�tuições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.
Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva

responsabilidade.
A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA. 
 



5.1. Forma de Pagamento
A forma de pagamento ocorrerá  mensalmente de acordo com o número total de exames realizados no mês, onde deverão ser apresentadas na

SESAU/RO: produção referente ao período requerido contendo instrumento com as seguintes informações (relação de pacientes com data do atendimento e
assinatura, endereço completo, informações dos documentos pessoais, telefone,  receituário do paciente com Logo�po e Cabeçalho da Unidade de Saúde
Estadual, dados do cartão nacional do SUS e guia de regulação do SISRREG). Após análise da produção e emissão do relatório pelo setor de Controle e Avaliação
da CRECSS/SESAU/RO, as notas fiscais, devem ser emi�das em 02 (duas) vias, sendo devidamente atestado pela Administração, conforme disposto no art. 73 da
Lei nº 8.666, de 1993, através da Comissão de Recebimento de Serviços Prestados e de Materiais, de cada uma das Unidades de Saúde onde os serviços serão
realizados, devendo conter no corpo da mesma: a descrição do objeto, o número do Contrato e número da Conta Bancária da empresa vencedora do certame
licitatório, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento defini�vo dos serviços. No caso
das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exa�dão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela na controver�da
no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da(s) futura(s) CONTRATADA(S) de representar para cobrança, as partes controver�das com devidas
jus�fica�vas, nestes casos, a CONTRATANTE terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a par�r do recebimento, para efetuar análise e pagamento. As Notas Fiscais
deverão vir acompanhadas dos respec�vos comprovantes de recolhimento de encargos sociais (INSS e FGTS) e cer�dões de regularidade fiscal, conforme
determina a Lei.

 
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 

DESCRIÇÃO DA DESPESA

Contratação de Empresa Especializada para Realização de Exames na Área de Patologia Clínica, de forma complementar aos procedimentos já existentes, obje�vando atender a 
Transplantes, de forma con�nua e em caráter emergencial, por um período de 180 (cento e oitenta) dias.

Resposta ao: Memorando nº 442/2020/SESAU-GECOMP

Indicação do Projeto/A�vidade: 10.302.2034.4009 - Assegurar Atendimento em Saúde nas Unidades Hospit

Indicação da Fonte de Recursos: 0110 - Recursos para Apoio das Ações e Serviços de Saúde
0209 - Recursos do Sistema Único de Saúde

Natureza da Despesa: 33.90.39 - Contratação de Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

*Conforme Informação nº 321/2020/SESAU-NPPS (id 0012740557).

 
7. ESTIMATIVA DE DESPESA
Os valores que servirão de base para aceitação de preços, serão es�mados pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços - GEPEAP da

Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO.
 
8. SANÇÕES
8.1 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração

poderá, garan�da a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual.
8.2 Se a adjudicatária recusar-se a re�rar o instrumento contratual injus�ficadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos

recebimentos, garan�da a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.
8.3 A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual,

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não man�ver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garan�da a prévia e ampla defesa, ficará impedida
de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFIMP.

8.4 A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automa�camente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1%
(um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua
in�mação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garan�a. Mantendo-se o insucesso, seus
dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida a�va, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

8.5 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato
punível venha causar à Administração.

8.6 De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com
a Administração Pública enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção
aplicada com base na legislação vigente.

8.7 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emi�da por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que
não acarretarem prejuízos significa�vos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se
verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significa�vo.

8.8 São exemplos de infração administra�va penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de
2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

1. Inexecução total ou parcial do contrato;
2. Apresentação de documentação falsa;
3. Comportamento inidôneo;
4. Fraude fiscal;
5. Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

8.9 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme
infração come�da e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

8.10 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas
as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

 

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA*

 Permi�r situação que crie a possibilidade ou cause dano �sico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência. 06 4,0%
por dia

 Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência. 06 4,0%
por dia

 Suspender ou interromper, salvo por mo�vo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de
atendimento; 05 3,2%

por dia

 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência. 05 3,2%



por dia

 Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem mo�vo jus�ficado; por ocorrência; 04 1,6%
por dia

 Executar serviço incompleto, palia�vo subs�tu�vo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição
complementar; por ocorrência. 02 0,4%

por dia

 Fornecer informação pérfida de serviço ou subs�tuição de Cartão/ equipamento/so�ware; por ocorrência. 02 0,4%
por dia

 Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por
ocorrência(s); 01 0,2%

por dia

 Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos mo�vados por conta própria ou encaminhados pelo
Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento; 01 0,2%

por dia

Para os itens a seguir, deixar de:

 Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo es�pulado; por dia e por ocorrência. 06 4,0%
por dia

 Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à
execução deste contrato; por dia e por ocorrência; 05 3,2%

por dia

 Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por mo�vo e por dia; 04 1,6%
por dia

 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente no�ficada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência. 03 0,8%

por dia

 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da

FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
03 0,8%

por dia

 Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço,
por ocorrência. 02 0,4%

por dia

 Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em numero mínimo, treinamento, suporte e demais
necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência. 02 04% por

dia

 Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc. 02 0,4%
por dia

 Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por �po e por ocorrência; 02 0,4%
por dia

 Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia; 01 0,2%
por dia

 Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia; 01 0,2%
por dia

 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 01 0,2%
por dia

 Subs�tuir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia; 01 0,2%
por dia

 Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia. 01 0,2%
por dia

* Incidente sobre a parte inadimplida do contrato
 
8.11 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respec�vo processo, no

prazo de 05 (cinco) dias úteis.
8.12 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
8.13 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua

cobrança na forma prevista em lei.
8.14 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de

força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente jus�ficados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
8.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena,

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
8.16 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas

Estaduais.
8.17 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de

inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
a) Tenham sofrido condenações defini�vas por pra�carem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.
 
9. OBRIGAÇÕES
 
9.1. Da Contratada:



9.1.1 Cumprir fielmente o presente Termo, de forma que os serviços sejam perfeitamente executados, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade;
9.1.2 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
9.1.3 Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais, bem como pelas despesas diretas e indiretas

necessárias à boa realização dos serviços objeto da contratação;
9.1.4 Responsabilizar-se por danos ou prejuízos à CONTRATANTE ou a terceiros causados por negligência ou imperícia de seus funcionários;
9.1.5 Reparar, corrigir, remover, recons�tuir ou subs�tuir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Contrato em que se verificarem

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados pela CONTRATADA.
9.1.6 Manter-se durante a execução do objeto, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.1.7 Em nenhuma hipótese, veicular publicidade acerca dos serviços executados ao CONTRATANTE, a não ser que haja prévia e expressa

autorização.
9.1.8 A CONTRATADA fica obrigada a fornecer todas e quaisquer informações necessárias no prazo Máximo de 24 horas a Secretaria Estadual de

Saúde sempre que solicitado. 
9.1.9 Responsabilizar-se por todos os custos referentes a frete, impostos e taxas resultantes da execução do objeto contratado. 
9.1.10 Fornecer a CONTRATANTE as formas de contato, como e-mail e telefones da CONTRATADA.
9.1.11 A CONTRATADA deverá assumir plena responsabilidade legal, administra�va e técnica pela execução dos serviços.
9.1.12 A CONTRATADA deverá permi�r e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, auditoria interna e externa durante a

vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação per�nente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela
fiscalização.

9.1.13 Fornecer todo o material necessário para a realização da coleta tais como: tubos para coleta, recipiente de armazenamento e transporte
conforme norma vigente, e�quetas para iden�ficação das amostras, soluções e meios de transporte adequados, quando necessários, papel para impressão dos
laudos e outros.

9.1.14 As despesas referentes ao deslocamento às dependências da Contratante, visando a coleta, bem como o envio das amostras é de inteira
responsabilidade da Contratada.

9.1.15 Atendimento ininterrupto 24 horas por dia 7 dias por semana.
9.1.16 Apresentar mensalmente Relatório com as guias de requisição, devidamente autorizadas, com nome do paciente, nº do Cartão SUS,

procedimentos realizados e respec�vos valores.
9.1.17 Submeter-se a avaliações sistemá�cas pela gestão do SUS;
9.1.18 Submeter-se à regulação ins�tuída pelo gestor;
9.1.19 Obrigar-se a apresentar, sempre que solicitado, relatórios de a�vidade que demonstrem, quan�ta�va e qualita�vamente, o atendimento do

objeto pactuado com o ente federa�vo contratante;
9.1.20 Submeter-se ao Sistema Nacional de Auditoria (SNA) e seus componentes, no âmbito do SUS, apresentando toda documentação necessária,

quando solicitado;
9.1.21 Assegurar a veracidade das informações prestadas ao SUS;
9.1.22 Preencher os campos referentes ao contrato no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES);
9.1.23 Realizar os procedimentos contratados, sem cobrança de qualquer valor adicional ao usuário do SUS Estadual.
9.1.24  A CONTRATADA fica responsável pela entrega do relatório de produção dos serviços prestados para cada Unidade Hospitalar contemplada

neste Termo de Referência, de acordo com a data prevista na norma�zação vigente do Ministério da Saúde e demais documentos probantes junto a
CONTRATANTE para procedimentos controle e avaliação e validação do serviço, bem como os documentos alusivos para pagamento.

9.1.25 Todas  as produções apresentadas para fins de pagamento deverão obedecer a norma�zação ins�tuída pela CRECSS/SESAU e ser entregues
para fins de elaboração do relatório de controle e avaliação até o 5º dia ú�l de cada mês.

 
9.2. Da Contratante:
9.2.1 Rejeitar no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas;
9.2.2 Comunicar imediatamente à Contratada, se houver alguma irregularidade no serviço prestado;
9.2.3 Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no Termo de Referência;
9.2.4 Promover, por meio do Fiscal do Contrato, o acompanhamento, a fiscalização e o recebimento da execução dos serviços;
9.2.5 Supervisionar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência, devendo recusar a parcela de má qualidade, ou

que esteja em desacordo com as normas técnicas e procedimentos das unidades.
 

10.  DA HABILITAÇÃO

10.1 RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

Considerando a Orientação Técnica nº 001/2017/GAB/SUPEL, de 14 de fevereiro de 2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia de 24/ de
fevereiro de 2017, que em seu art. 3º define que os termos de referência, projetos básicos e editais rela�vos à aquisição de bens e materiais de consumo
comuns, considerando o valor es�mado da contratação, devem observar o seguinte:

I – Até 80.000,00 (oitenta mil) – fica dispensada a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica.

Considerando que com base na úl�ma contratação feita pela SESAU/RO, com objeto igual ao do presente termo de referência, o valor da
contração foi inferior ao valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil), dispensa-se a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica.

 

10.1.1 Apresentar Declaração Formal de que no momento da assinatura do contrato entregará:

a. Licença sanitária em vigor emi�da pela vigilância sanitária local onde está estabelecida a sede da empresa.

b. Cadastro atualizado do CNES.

c. Registro ou inscrição do Estabelecimento de Saúde no Conselho Regional de Farmácia, Biomedicina ou Medicina.

 

10.2  RELATIVOS A HABILITAÇÃO JURÍDICA:

Registro comercial, no caso de empresa individual; ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social  em vigor,  e úl�ma alteração contratual (ou
consolidação), devidamente  registrado,  e  no  caso  de  sociedade  por  ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

 

10.3 RELATIVOS A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

 Cer�dão nega�va de Ações de Falência, Concordata e Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa �sica. A cer�dão deve estar em plena validade e, na hipótese da inexistência de prazo de validade
a mesma deverá ser emi�da com antecedência máxima de 30 (trinta) dias anteriores à abertura deste credenciamento;

10.4 RELATIVOS A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:



Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

Cer�dão de Quitação de Tributos Federais e Contribuições Federais, emi�da pela Receita Federal;

Cer�dão Nega�va de Débitos Rela�vos a Tributos Federais e à Dívida A�va da União, conforme Portaria Conjunta da RFB/PGFN nº. 1.751, de
02/10/2014.

Cer�dão Nega�va de Débito com a Fazenda do Estado (Tributos Estaduais) onde for sediada a empresa. A cer�dão deve estar em plena
validade e, na hipótese da inexistência de prazo de validade a mesma deverá ser emi�da com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data de
abertura deste credenciamento;

Cer�dão Nega�va de Débito com a Fazenda do Município onde for sediada a empresa. A cer�dão deve estar em plena validade e, na
hipótese da inexistência de prazo de validade a mesma deverá ser emi�da com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data de abertura deste
credenciamento;

Cer�ficado de Regularidade do FGTS (Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço) – CRF, emi�do pela Caixa Econômica Federal;

Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente (h�p://www.tst.jus.br), para comprovar a
inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, nos termos da Lei nº. 12.440/11.

10.5 Declaração que a empresa não emprega menor de 18 anos, conforme disposto no inciso 33 do art. 7º da Cons�tuição Federal.  

Declaração de que o representante da empresa não é servidor público, nos termos do art. 12 da Cons�tuição Estadual.

 
11. DA PROPOSTA
A proposta deverá constar o preço, expressos em moeda corrente nacional, nele incluídas todas  as despesas/custos com materiais, ferramentas,

mão de obra, impostos, taxas, seguro, frete, transporte, depreciação, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente venha ocorrer.
 
12. JULGAMENTO DA PROPOSTA
O certame será processado e julgado pelo menor valor por item, em virtude de acudir o maior número de interessados em par�cipar do

procedimento emergencial, proporcionando preços mais compe��vos com melhor qualidade ampliando desta forma a compe��vidade.
 
13. Da Análise dos Documentos:
13.1 A documentação exigida para fins de qualificação técnica será examinada por uma Comissão Especial da SESAU/RO, quanto ao atendimento

das condições estabelecidas neste Termo de Referência, que será nomeada por meio de Portaria pelo Excelen�ssimo senhor Secretário de Estado da Saúde, sendo
composta por técnicos desta SESAU.

 
14. CONDIÇÕES GERAIS
14.1 O contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários aos

serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato para os seus acréscimos, nos termos do ar�go 65, § 1º da Lei Federal
nº 8.666/93.

14.2 Esse termo de referência encontra-se em harmonia com o Decreto nº 21.264 de 20 de setembro de 2016, que dispõe sobre a aplicação do
Princípio do Desenvolvimento Estadual Sustentável no âmbito do Estado de Rondônia.

14.3 Considerando a alta complexidade dos procedimento objeto desta contratação e a impossibilidade de sua realização no Estado de Rondônia
por falta de tecnologias disponíveis, os procedimentos poderão ser realizados por Laboratórios de Apoio fora do estado. Neste caso, o contratado permanece
responsável pelas obrigações contratuais e legais, não se confundindo com a sub-rogação prevista nos ar�gos 346 a 351, do Código Civil.

14.4 Cumprir todas as normas rela�vas à preservação do meio ambiente, em especial as constantes do Decreto Estadual nº 21.264 de 20/09/2016,
adotando as seguintes prá�cas de sustentabilidade na execução dos serviços:

I - usem produtos de limpeza e conservação de super�cies e objetos inanimados seguros e atóxicos;
II - evitem o uso de equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;
III - realizem um programa interno de treinamento de seus empregados, nos 3 (três) primeiros meses de execução contratual, para a redução de

consumo de energia elétrica, de água e de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;
IV - realizem a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos Órgãos e En�dades da Administração Pública Federal Direta, Autárquica e

Fundacional, na fonte geradora, e a sua des�nação às Associações e Coopera�vas dos Catadores de Materiais Recicláveis que será procedida pela coleta sele�va
do papel para reciclagem, quando couber; e

V - prevejam a des�nação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis.
14.5 Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.
14.6 Fica vedada a par�cipação de empresas sob a forma de consórcio, tendo em vista o objeto da licitação não ser de grande porte,

execução técnica complexa, e tampouco operacionalmente inviável de ser executado por apenas uma empresa, portanto, não é o caso da aplicação do art. 33, da
Lei Federal N. 8.666/93. A ausência de consórcio não trará prejuízos à compe��vidade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admi�da
quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os
requisitos mínimo de habilitação do edital.

 

14.  ANEXOS

Fazem parte deste Termo de Referência os seguintes anexos:

➤ ANEXO I - Controle de solicitações de biópsias renais através de contratação de serviços terceirizados

 

Porto velho, 04 de agosto de 2020.

 

Nome do Servidor Responsável pela Elaboração: Angelica Silva dos Santos

Cargo/Órgão: Agente em A�vidades Administra�vas - GECOMP/SESAU

Matrícula: 300.159.290

 

Nome do Servidor Técnico que Revisou: Jaqueline Teixeira Temo

Cargo/Órgão: Gerente de Compras – GECOMP/SESAU/RO

Matrícula: 300.105.039

  
Nome do Servidor Técnico que Revisou: Adriana Larissa da Silva Mendes Nascimento 
Cargo/Órgão: Coordenadora - SESAU/CRECSS 
Matrícula: 300.068.935



 
Nome do Servidor Técnico que Revisou: Maiza Kete Ereira de Souza 
Cargo/Órgão: Enfermeira da  Equipe de Transplante Renal
Matrícula: 300.124.670
 
Nome do Servidor Técnico que Revisou: Elessandro Ferreira Dutra
Cargo/Órgão: Coordenador - Serviço de Transplante Renal
Matrícula: 300.144.480
 
Na Forma do que dispõe o Ar�go 7º parágrafo 2º e incisos I, II e III da Lei nº 8.666/93, aprovo, declaro e dou fé no presente Termo de Referência e

anexos.
 

NÉLIO DE SOUZA SANTOS 

Secretário Adjunto de Estado da Saúde de Rondônia

SESAU-RO

 

 

 

ANEXO I

CONTROLE DE SOLICITAÇÕES  DE BIÓPSIAS RENAL ATRAVÉS DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS

PERÍODO VIGENTE: FEV/2020 A AGO/2020

 

ORD DATA NOME PACIENTE MÉDICO SOLICITANTE MÉDICO RESPONSÁVEL PELA COLETA MATERIAL

01 17/02/2020 Jucileide Candido de Freitas Dra. Ana Karoline Dr. Alessandro Prudente Fragmento Renal

02 19/02/2020 José Milton Nere Pereira Dra. Ana Karoline Dr. Alessandro Prudente Fragmento Renal

03 26/02/2020 Amadeus Cavalheiro de Siqueira Dra. Nidia Miranda Dr. Alessandro Prudente Fragmento Renal

04 26/02/2020 Edevalto Ferreira Bastos Dra. Nidia Miranda Dr. Alessandro Prudente Fragmento Renal

05 20/03/2020 Gelso dos Santos Dra. Ana Karoline Dr. Alessandro Prudente Fragmento Renal

06 25/03/2020 Jucileide Candido de Freitas Dra. Nidia Miranda Dr. Elessandro Dutra Fragmento Renal

07 25/03/2020 Amadeus Cavalheiro de Siqueira Dra. Ana Karoline Dr. Elessandro Dutra Fragmento Renal

08 24/06/2020 Renato de Souza Prata Dr. Marcos Varjão Dr. Elessandro Dutra Fragmento Renal

09 01/07/2020 Jucileide Candido de Freitas Dr. Marcos Varjão Dr. Elessandro Dutra Fragmento Renal

10 01/07/2020 Alcilliane de Souza Candeo Mereles Dr. Marcos Varjão Dr. Elessandro Dutra Fragmento Renal

11 03/07/2020 Edimary Rodrigues de Souza Dra. Elida Moura Dr. Elessandro Dutra Fragmento Renal

12 13/07/2020 Marcos Eduardo da Silva Dra. Ana Karoline Dr. Elessandro Dutra Fragmento Renal

Documento assinado eletronicamente por Jaqueline Teixeira Temo, Gerente, em 04/08/2020, às 11:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Maiza Kete Ereira de Souza Aguiar, Técnico(a), em 10/08/2020, às 10:57, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Elessandro Ferreira Dutra, Médico(a), em 10/08/2020, às 12:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Angelica Silva dos Santos, Auxiliar Administra�vo, em 10/08/2020, às 13:14, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por ADRIANA LARISSA DA SILVA M NASCIMENTO, Coordenador(a), em 13/08/2020, às 15:47, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por NELIO DE SOUZA SANTOS, Secretário(a) Adjunto(a), em 17/08/2020, às 09:53, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0012747368 e o código CRC A4B7FD62.



Referência: Caso responda este Termo de Referência, indicar expressamente o Processo nº 0036.264483/2020-13 SEI nº 0012747368



Secretaria de Estado da Saúde - SESAU
  

SAMS

Órgão
Requisitante: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia – SESAU/RO Nº.

Processo: 0036.264483/2020-13

Fonte de
Recurso: 0110/0209 Programa A�vidade: 4004 Elemento

Despesa: 33.90.39

Exposição de
Mo�vo:

Contratação de Empresa Especializada para Realização de Exames na Área de Patologia Clínica, de forma
complementar aos procedimentos já existentes, obje�vando atender a Gerência da Central Estadual de
Transplantes, de forma con�nua e em caráter emergencial, por um período de 180 (cento e oitenta) dias.

Referente
Memo.
Nº.:

nº 496/2020/SESAU-
SC, Memorando nº
417/2020/SESAU-GECOMP
e Autorização SESAU-GAB
(0012713350).

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANTIDADE 
MENSAL QUANTIDADE SEMESTRAL

VALOR
UNITÁRIO
(R$)

VALOR
MENSAL

(R$)

VALOR TOTAL
SEMESTRAL (R$)

1 Exame patológico  com colorações convencionais e
especiais para enxerto renal. EXAME 7 42    

2 Exame imunohistoquímico para enxerto renal (SV40, C4D). EXAME 7 42    
 
 
Carimbo do CNPJ/CPF-
ME:
 
 
 
 
 
 

Local:
 
 

Responsável pela cotação da Empresa:
 
 

Valor da Proposta:
R$
 

Data:
 
 

Fone:
 
 

Validade
Proposta: 
60 (sessenta)
dias
 

Banco:
 
 

Assinatura:
 
 

Prazo de Entrega:
 
 



 
 
 
 
 
 
 

Agência:
 
 
C/C:
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

A empresa vencedora deverá apresentar no ato da entrega do objeto, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, os
seguintes documentos:
CERTIDÕES NEGATIVAS junto ao INSS, FGTS, DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO/TRIBUTOS FEDERAIS, TRIBUTOS ESTADUAIS E
TRIBUTOS MUNICIPAIS.

 

Porto velho, 04 de agosto de 2020.

 

Nome do Servidor Responsável pela Elaboração: Angelica Silva dos Santos

Cargo/Órgão: Agente em A�vidades Administra�vas - GECOMP/SESAU

Matrícula: 300.159.290

 

Nome do Servidor Técnico que Revisou: Jaqueline Teixeira Temo

Cargo/Órgão: Gerente de Compras – GECOMP/SESAU/RO

Matrícula: 300.105.039

  

Nome do Servidor Técnico que Revisou: Adriana Larissa da Silva Mendes Nascimento 

Cargo/Órgão: Coordenadora - SESAU/CRECSS 

Matrícula: 300.068.935

 

Nome do Servidor Técnico que Revisou: Maiza Kete Ereira de Souza 

Cargo/Órgão: Enfermeira da  Equipe de Transplante Renal

Matrícula: 300.124.670

 



Nome do Servidor Técnico que Revisou: Elessandro Ferreira Dutra

Cargo/Órgão: Coordenador - Serviço de Transplante Renal

Matrícula: 300.144.480

 

Na Forma do que dispõe o Ar�go 7º parágrafo 2º e incisos I, II e III da Lei nº 8.666/93, aprovo, declaro e dou fé na presente SAMS.

 

NÉLIO DE SOUZA SANTOS 

Secretário Adjunto de Estado da Saúde de Rondônia

SESAU-RO

 

Documento assinado eletronicamente por Jaqueline Teixeira Temo, Gerente, em 04/08/2020, às 11:59, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Elessandro Ferreira Dutra, Médico(a), em 10/08/2020, às 12:15, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Maiza Kete Ereira de Souza Aguiar, Técnico(a), em 10/08/2020, às 13:03, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Angelica Silva dos Santos, Auxiliar Administra�vo, em 10/08/2020, às 13:15, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por ADRIANA LARISSA DA SILVA M NASCIMENTO, Coordenador(a), em 13/08/2020, às 15:47, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por NELIO DE SOUZA SANTOS, Secretário(a) Adjunto(a), em 17/08/2020, às 09:53, conforme horário oficial de



Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0012747396 e o código CRC 469E7920.

Referência: Caso responda este(a) SAMS, indicar expressamente o Processo nº 0036.264483/2020-13 SEI nº 0012747396



EMP 1 EMP 2 EMP 3

1

Exame patológico  com colorações 

convencionais e especiais para 

enxerto renal.
Exame 7 R$ 193,81 R$ 250,00 R$ 300,00 R$ 193,81 R$ 247,94
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3
%
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IO

R$ 1.735,58

2

Exame imunohistoquímico para 

enxerto renal (SV40, C4D).
Exame 7 R$ 632,86 R$ 650,00 R$ 400,00 R$ 400,00 R$ 560,95

1
3
9
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2
4
,9

0
%

M
ÍN

IM
O

R$ 2.800,00

Nota Explicativa:  

1) NC = não cotado
LEGENDAS

VALOR TOTAL (180 DIAS) R$ 27.213,48

R$ 4.535,58VALOR TOTAL MENSAL

2) Pesquisas realizadas conforme Portaria nº 238/2019/SUPEL-CI : Art. 2° A pesquisa de preços será realizada em observância às orientações contidas no Anexo I desta Portaria e mediante a utilização dos 

seguintes parâmetros: 

I – Tabelas referenciais ou preços constantes no sistema de preços referenciais do Estado de Rondônia; 

II – Banco de preços eletrônicos; Diário Oficial do Estado de Rondônia nº 205 Disponibilização: 01/11/2019 Publicação: 01/11/201905/11/2019 SEI/ABC - 8647995 – Portaria 

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=9808051&infr… 2/7 

III - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos cento e oitenta dias anteriores à data da pesquisa de preços;

 IV - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; ou 

V - pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de cento e oitenta dias.

1) Conforme a Instrução Normativa n° 3, de 20 de Abril de 2017, no Art 2° parágrafo §2º Serão utilizadas, como metodologia para obtenção do preço de referência para a contratação, a média, a mediana ou o 

menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros adotados neste artigo, desconsiderados os 

valores inexequíveis e os excessivamente elevados.

ESTADO DE RONDÔNIA

Superintendência Estadual de Compras e Licitações

GEPEAP – Gerência  de Pesquisa e Análise de Preços
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